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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO  

Estado do Rio Grande do Sul  

  

MENSAGEM Nº 116     

 

 

   

Prezada Senhora,  

 

 

 

  

Pela presente, encaminha-se Projeto de Lei que “AUTORIZA O 

SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS - SEMAE A CONCEDER DESCONTOS EM 

JUROS DE MORA E MULTA MORATÓRIA PARA PAGAMENTO À VISTA DE DÉBITOS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, para apreciação dessa Casa.  

O REFIS como é chamado não caracteriza nenúncia fiscal, tendo em 

vista que o impacto do mesmo na receita tributária não comprometerá o alcance das metas estabelecidas 

para arrecadação, uma vez que não há uma renúncia efetiva, pois o valor do devido é preservado em razão 

da atualização monetária. 

Além disse, o presente Projeto constitui uma oportunidade rara para 

muitos contribuintes quitarem seus débitos fiscais junto à Autarquia. 

Não se pode desconsiderar também, que a retração na economia do país 

vem afetando sobremaneira as finanças dos contribuintes, Dessa forma, a presente Mensagem de Lei reflete 

a sensibilidade do Governo Municipal com este momento delicado por que passa a nossa economia. 

É bom comentar e ressaltar que também, faz parte do Projeto de Lei uma 

correção de lançamento e cobrança de valores que foram lançados nos anos anteriores, com substancial 

aumento. 

Desta forma, solicitamos que essa egrégia Câmara Municipalaprecie e 

vote este projeto.  

   

São Leopoldo, 18 de outubro de 2017.  

 

 

 

 

 

  

                      ARY JOSÉ VANAZZI  

                               PREFEITO MUNICIPAL   

 

 

 

 

 

 

Ilma Sra.  

Vereadora Edite Lisboa 

Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo 

Nesta Cidade  
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PROJETO DE LEI 

  

 

Autoriza o Serviço Municipal de Água e 

Esgotos - SEMAE a conceder descontos em juros de 

mora e multa moratória para pagamento à vista de 

débitos e dá outras providências. 

 

 

Art. 1º Fica o Serviço Municipal de Água e Esgotos - SEMAE autorizado a conceder anistia parcial dos 

débitos relativos a tarifas de água e esgotos, inscritos ou não em dívida ativa. 

 

Art. 2º Os usuários inscritos na categoria social, ou que o cadastramento ocorrer a partir da vigência da 

presente Lei, terão a concessão de anistia nas seguintes situações: 

I – Para os usuários que pagarem em parcela única, e no máximo 90 dias após a sua publicação, haverá a 

concessão de anistia integral de multa e juros de mora de multa e juros de mora. 

II - Para os usuários que pagarem o débito em 60 (sessenta) parcelas, a anistia será de 60% (sessenta por 

cento) de multa e juros de mora. 

III - Para os usuários que pagarem o débito em 100 (cem) parcelas, a anistia será de 40% (quarenta por 

cento) de multa e juros de mora. 

 

Parágrafo único. o atraso no pagamento em até 3 (três) meses importará o cancelamento do benefício, com 

a incidência de multa e dos juros de mora sobre o saldo remanescente. 

 

Art. 3º Os usuários das demais categorias terão a concessão de anistia nas seguintes situações: 

I - Para os usuários que pagarem o débito em parcela única, e no máximo 30 dias após a sua publicação, 

haverá a concessão de anistia de 90% (noventa por cento) de multa e juros de mora. 

II - Para os usuários que pagarem o débito em parcela única, e no máximo 60 dias após a sua publicação, 

haverá a concessão de anistia de 80% (oitenta por cento) de multa e juros de mora. 

III - Para os usuários que pagarem o débito em parcela única, e no máximo 90 dias após a sua publicação, 

haverá a concessão de anistia de 70% (setenta por cento) de multa e juros de mora. 

IV - Para os usuários que efetuarem o pagamento de 30% (trinta por cento) do débito, e no máximo 180 

(cento e oitenta) dias após a publicação, fica facultado o adimplemento do saldo remanescente em até 12 

(doze) parcelas, com a concessão de anistia de 70% (setenta por cento) de multa e juros de mora. 

 

Parágrafo único. o atraso no pagamento em até 3 (três) meses importará o cancelamento do benefício, com 

o a incidência multa e dos juros de mora sobre o saldo remanescente. 

 

Art. 4º Os descontos referidos nesta Lei se estendem aos débitos vencidos até a data da publicação desta 

Lei. 

 

Parágrafo único. Nos casos em que os créditos forem originados de parcelamento, o benefício alcançará 

apenas as parcelas não pagas, sendo vedada qualquer revisão das parcelas já quitadas. 

 

Art. 5º Os benefícios fiscais concedidos pela presente Lei não ensejam restituição de quantias pagas, nem 

compensação de dívidas ou outros débitos. 

 

Art. 6º Os descontos previstos nesta lei não se aplicam: 

I ‐ aos débitos de quaisquer espécies, quando o pagamento for pretendido por usuário que possua créditos 

financeiros em seu favor decorrentes de operação de "dação em pagamento". 

II ‐ às custas e despesas judiciais relativas ao processo, que serão pagas juntamente ao ato da adesão ao 

programa, ou comprovada a dispensada. 

 

Parágrafo único. A opção por qualquer das hipóteses previstas nas alíneas do artigo 2º deverá ser requerida 

pelo contribuinte mediante solicitação formal no Protocolo Geral do Serviço Municipal de Água e Esgotos 

‐ SEMAE, acompanhada de documento que ateste o pedido de desistência de eventual ação judicial, com 

renúncia ao direito sobre o qual se funda, bem como de recolhimento das custas processuais e pagamentos  
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de honorários advocatícios, caso não isentados; bem como implicará na desistência de eventuais 

impugnações, defesas e recursos apresentados em âmbito administrativo. 

 

Art.7º Tratando-se de débitos em cobrança judicial, o devedor deverá comprovar o pagamento das custas 

processuais e honorários advocatícios, quando for o caso, para obtenção do parcelamento, suspendendo-se 

a execução fiscal enquanto ocorrer o pagamento das parcelas. 

 

Parágrafo Único. Os honorários advocatícios poderão ser parcelados nos termos do artigo 1º. 

 

Art.8º Fica o parcelamento condicionado à assinatura de Termo de Confissão de Dívida e Compromisso de 

Pagamento pelo proprietário do imóvel, pelo titular de pessoa jurídica, ou por representante devidamente 

autorizado, importando reconhecimento irretratável de dívida, nos termos que dispõe o Código Civil 

Brasileiro. 

 

§ 1º Em se tratando de proprietário já falecido, o cônjuge, parente consanguíneo ou afim até 3º grau, poderá 

firmar o Termo de Confissão de Dívida e Compromisso de Pagamento. 

 

§ 2º No ato da assinatura do Termo de Confissão de Dívida e Compromisso de Pagamento deve ser pago, 

no mínimo, o valor correspondente a primeira parcela, acrescida das despesas referentes à religação, quando 

for o caso. 

 

§ 3º O não pagamento de três (3) parcelas implica o estorno ou vencimento antecipado de todo débito, 

podendo o SEMAE suspender o fornecimento de água e promover cobrança judicial independentemente de 

notificação extrajudicial. 

 

Art.9º Após transcorridos os prazos estabelecidos nesta Lei, fica o SEMAE autorizado a realizar 

parcelamentos nas mesmas condições previstas, contudo sem anistia de multa nem dispensa de juros. 

 

Art.10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art.11. Revogam-se as disposições em contrário, em especial as Leis Municipais 8.226/2014, 8.339/2015 e 

8.382/2015. 

 

 

Prefeitura Municipal de São Leopoldo, ................................. 

 

 


